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			INTRODUÇÃO


			No dia 7 de julho de 2018, um domingo, o Brasil foi surpreendido com a notícia de que um habeas corpus impetrado por três deputados federais do PT pedindo a liberdade de Luiz Inácio Lula da Silva foi acatado pelo desembargador plantonista do 4º Tribunal Regional Federal. A decisão foi baseada no argumento de que Lula, como pré-candidato à Presidência, teria seus direitos políticos desrespeitados por não poder participar de entrevistas e eventos políticos antes do trânsito em julgado de sua ação por corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava Jato. O desembargador mandou a Polícia Federal soltar o ex-presidente imediatamente. A inesperada notícia foi celebrada pelos cidadãos simpáticos ao PT e pela esquerda em geral, mas bastante criticada pela direita, inclusive por seus porta-vozes na imprensa. 


			Com velocidade surpreendente para um Sistema de Justiça tradicionalmente lento, mas repetindo um padrão de agilidade reservado exclusivamente ao cidadão Lula, um juiz de primeira instância, algoz do ex-presidente, Sérgio Moro, e outros dois desembargadores do TRF-4, aparentemente em parceria com a Polícia Federal, carcereiros do petista, criaram obstáculos para que a decisão fosse cumprida. Num processo sem precedentes, mas revelador, cheio de idas e vindas ao longo do dia, com a cobertura massiva da imprensa, um juiz de instância inferior, desfrutando de férias no exterior, afrontou abertamente a decisão de um magistrado de 2ª instância; um desembargador, que não estava em plantão, deu contraordem desrespeitando um colega, e o presidente da Corte, atuando em pleno domingo, tomou a decisão final em atitude pouquíssimo usual. Lula não foi solto e a decisão foi celebrada como “juridicamente impecável” por um jornalista que nunca se sentou num banco de uma escola de Direito e que ficou horas ao vivo cobrindo os eventos no canal noticioso da TV a cabo de maior audiência no país. 


			O Brasil, desde 2014, vive momentos dramáticos com perigosa frequência. Atores do Sistema de Justiça – policiais federais, procuradores e juízes –, em parceria com a imprensa, ganham um protagonismo na política que parece maior que o dos partidos e políticos eleitos. A Operação Lava Jato, com suas prisões cinematográficas, coletivas para a imprensa, vazamento de depoimentos de réus e de grampos telefônicos, transformou, pelo menos num primeiro momento, atores distantes das urnas em heróis para parcelas da sociedade brasileira. 


			Este livro é um esforço de diferentes pesquisadores de diversas universidades e centros de pesquisa em entender como uma operação judicial de combate à corrupção impacta de forma tão abrangente a democracia de um país das dimensões do Brasil, atingindo instituições estatais e a sociedade de forma contundente. Poder Legislativo, Poder Judiciário, Ministério Público, Polícia Federal, além da imprensa, da opinião pública e da economia, todas instituições centrais à arquitetura da democracia brasileira, sofrem o impacto da Lava Jato, como mostram os textos aqui reunidos. 


			Qualquer observador levemente atento da cena política de nosso país sabe que a Lava Jato tem impacto sobre essas instituições, que ela tem uma ligação umbilical com a grande mídia, que influencia a opinião pública e a maneira como as pessoas pensam a política e valorizam a própria democracia, que ela está tendo um impacto econômico sobre a Petrobras, as grandes empreiteiras nacionais e o setor produtivo a sua volta etc. Pouca gente, entretanto, sabe os detalhes de cada uma dessas interações, os prejuízos, danos e distorções causados a instituições e valores que orientam nossa vida coletiva. Daí a ideia de escalar um time de especialistas para examinar o impacto da Lava Jato em cada uma de suas áreas de especialidade. 


			O pressuposto incontornável que nos move é pensar a democracia contemporânea como, pelo menos, um sistema baseado numa representação selecionada pelo voto de muitos. Em outras palavras, o aspecto eleitoral é fundamental, inclusive para assegurar que os dirigentes estatais, buscando permanecer no poder, observem os desejos e anseios dos eleitores. A partir das escolhas eleitorais, o sistema é constituído de instituições que, em última instância, só podem preservar o qualificativo “democráticas” por meio de alguma conexão com o poder delegado das urnas. Mesmo órgãos que não passam diretamente pelo processo eleitoral, como as burocracias estatais, devem responder aos políticos eleitos e aos cidadãos. 


			O problema é que assistimos nos últimos anos, e em especial na Operação Lava Jato, a hipertrofia de burocracias de Estado que tem uma conexão fraca com a legitimidade do voto, combinada com seu insulamento. Instituições como o Ministério Público, a Polícia Federal e, de maneira mais complexa, pelo menos do ponto de vista da teoria política, o Poder Judiciário ganham a arena pública, definindo prioridades e escolhendo seus alvos sem, contudo, prestar contas e sem serem passíveis de punição pelos cidadãos -- aquilo o que a Ciência Política chama de accountability. O empoderamento exorbitante dessas instituições redunda em disfunções de vários tipos e no enfraquecimento justamente dos Poderes com conexão eleitoral direta, Executivo e Legislativo. Esse enfraquecimento naturaliza o que deveria ser excepcional: impeachment presidencial, deposição de presidentes de Casas legislativas, prisão de políticos em pleno mandato, cassação dos direitos de políticos sem mandato, arresto e congelamento de finanças de partidos etc. O número de ações empreendidas pelas “instituições de controle” distante do voto contra os Poderes baseados no voto é impressionante. 


			Esse fenômeno – o avanço das instituições do sistema de justiça sobre os Poderes baseados diretamente no voto –, que Ran Hirschl chamou de Judicialização da Megapolítica, pode ser observado em vários países do mundo, sempre com consequências preocupantes para o regime democrático. O caso brasileiro, como esse livro pretende mostrar, é dos mais dramáticos. 


			Combinado com a entrada de segmentos do Sistema de Justiça na arena política de forma coordenada, os políticos também contribuíram para o momento de desarranjo que se encontra o Brasil. O PSDB, principal força eleitoral nas disputas presidenciais juntamente com o PT, mas derrotado nas últimas quatro eleições, alterou seu comportamento costumeiro na última vitória de Dilma Rousseff. Imediatamente após a eleição de 2014, o partido começou a dar sinais de que não aceitaria os resultados. Quatro dias após o segundo turno, Carlos Sampaio, deputado federal e responsável pela parte jurídica da campanha presidencial de Aécio Neves, entrou com petição no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) de auditoria do sistema de votação que incluía a recontagem dos votos realizados por um comitê de especialistas selecionados pelas partes. Em 18 de dezembro, horas antes da posse de Dilma Rousseff e do vice, Michel Temer, o PSDB protocolou no TSE pedido para cassar o registro de candidatura de ambos, e que Aécio assumisse a Presidência da República. Além dessas medidas judiciais, o candidato derrotado passou a dar declarações públicas de que o governo seria inviabilizado. 


			Apesar da oposição não obter sucesso judicial nessas tentativas iniciais, criou-se um clima político pouco saudável. O PSDB, acreditando que a criminalização da política não atingiria as lideranças tucanas, se engajou na campanha pela remoção de Dilma, que incluiu várias ações, entre elas a aproximação com grupos da nova direita e a articulação, junto com setores do PMDB e outros partidos conservadores, de uma frente de oposição que paralisou o novo governo de Dilma. O partido chegou até a financiar o trabalho de Janaina Paschoal, advogada que formalizou o pedido de impeachment na Câmara. Ao não reconhecer sua derrota nas eleições, condição necessária para o processo democrático, o PSDB colocou em risco a democracia brasileira. 


			A oposição alcançou seu objetivo principal, mas o custo foi alto. Desde o impeachment de Dilma instaurou-se um debate na sociedade civil e na academia acerca da ocorrência ou não de golpe. Foi o impeachment um golpe ou não? Não é nosso intuito aqui desenvolver reflexão detalhada sobre essa contenda. Do ponto de vista acadêmico, ela é um pouco infrutífera dado que “golpe” é um conceito com baixo grau de teorização, que mais bem pertence à linguagem da política do que à da reflexão científica sistemática. Aqueles que se opõe ao uso do termo golpe costumam se aferrar a argumentos formais, como do tipo “nenhuma instituição foi suprimida ou gravemente violentada no processo”. Ora, basta deixarmos os limites estritos do formalismo da análise e insuflá-la de conteúdo para começarmos a enxergar fortes evidências do abuso das instituições. E boa parte desse abuso foi impetrado por meio da Lava Jato. 


			O dano feito pela Operação à democracia brasileira vai muito além de sua contribuição ao impeachment de Dilma e à crise política presente: ela impacta diretamente a eleição presidencial de 2018. Diversos procedimentos judiciais levados a cabo no processamento e prisão de Lula, líder em todas as pesquisas de intenção de voto, são questionáveis, para dizer o mínimo. Juristas respeitáveis apontam que interdição da posse de Lula como ministro de Dilma – justificada por um vazamento de conversa telefônica entre a presidente e o ex-presidente, quando este ainda nem era réu –, sua condução coercitiva, sua condenação sem evidências materiais, o cerceamento das ações de seus advogados de defesa, o tratamento diferenciado dado a seu caso pelo Tribunal Regional Federal-4, a movimentação do STF sempre no sentido de prejudicar o ex-presidente, são exemplos muito preocupantes.


			A Lava Jato repete a estratégia de sua predecessora, a Operação Mãos Limpas, na Itália, ao aliar o combate judicial da corrupção ao apoio da opinião pública. Tanto lá quanto cá, seus agentes buscaram esse apoio por meio dos grandes veículos de comunicação. Os brasileiros foram massacrados durante anos por uma cobertura jornalística extremamente enviesada, com pouco espaço para o contraditório, dominada pela mensagem de que a política é sinônimo de corrupção, em que o PT é o maior responsável pela corrupção que assola o país. Essa estratégia surtiu efeito junto à opinião pública, embora haja sinais de que ela tenha atingido um ponto de esgotamento. Mas se isso é real, o dano feito à legitimidade das instituições democráticas também o é. 


			Certamente, a corrupção é um (dos) problema(s) do sistema político, particularmente porque ela aumenta ilegalmente o poder e influência do dinheiro sobre a política. Mas a maneira de combatê-la faz muita diferença. Seria mais saudável para a democracia que isso fosse feito respeitando o sistema de direitos e garantias, os limites das instituições, tudo isso em um ambiente de debate plural de opiniões. Caso contrário, esse combate se converte em instrumento de poder de alguns atores, que assim garroteiam o sistema democrático para atender interesses que eles declaram ser de todos, embora, ao mesmo tempo, pretendem evitar que esses “todos” sejam consultados.


			Este livro é organizado em sete capítulos. Começamos com texto de Luiz Gonzaga Belluzzo, um dos mais importantes economistas brasileiros, que oferece um panorama detalhado e aterrador do desenvolvimento do capitalismo global, no qual localiza a economia brasileira e a Operação Lava Jato. 


			No capítulo intitulado “Operação Lava Jato, Judiciário e Degradação Institucional” Leonardo Avritzer mostra como a Operação Lava Jato, a partir de um impulso inicial de combate à corrupção vai se tornando um instrumento político de perseguição de políticos, particularmente do PT, e em seu desenvolvimento vai distorcendo procedimentos jurídicos a ponto de colocar em risco não somente o Sistema de Justiça mas o próprio estado de direito criado pela Constituição de 1988. 


			Em um segundo capítulo sobre o Poder Judiciário, Fernando Fontainha e Amanda Evelyn Cavalcanti de Lima analisam a combinação de elementos técnico-processuais de três momentos da Lava Jato que revelam a tradição inquisitorial e repressiva do direito brasileiro no combate à corrupção. Esses “incidentes político-jurídicos” são a adoção da “teoria do domínio do fato”, importada do Direito alemão pelo ex-ministro do STF, Joaquim Barbosa, para julgar o chamado Mensalão; a combinação estratégica de prisão preventiva, delação premiada e divulgação para a imprensa realizada por Sérgio Moro e, finalmente, a anulação da nomeação de Lula como ministro de Dilma Rousseff, feita monocraticamente pelo ministro Gilmar Mendes e que foi uma espécie de pá de cal sobre o governo da presidenta. 


			O capítulo sobre o Ministério Público, escrito por Fábio Kerche e Marjorie Marona, apresenta o longo caminho percorrido pela instituição para se transformar de um apêndice do governo em uma agência independente que se contrapõe aos políticos, especialmente de um dos lados do espectro partidário-ideológico. É curioso constatar que, embora os governos de Lula e Dilma Rousseff não tenham criado o “monstro” que os devorou, os petistas foram responsáveis em larga medida por alimentá-lo e reforçá-lo, garantindo ainda mais autonomia e novos instrumentos de poder que permitiram que os procuradores do Ministério Público Federal conduzissem a Operação Lava Jato em parceria com a Polícia Federal e com o juiz Sérgio Moro.


			A contribuição de Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo e Lucas e Silva Batista Pilau sobre a Política Federal começa por mostrar com dados empíricos a crescente autonomização da instituição em relação ao Poder Executivo a partir de 2003. Em seguida, os autores analisam o caso da Operação Omertà, um desdobramento da Lava Jato, e identificam o recrudescimento de traços burocráticos, cartorários e sigilosos em seus procedimentos, entre eles a sujeição criminal dos investigados e acusados pela Operação, em outras palavras, a prática de serem tomados como culpados de crime ex-ante. 


			O impacto da Operação Lava Jato nas atividades do Congresso Nacional é objeto de capítulo escrito por Maria do Socorro Souza Braga, Flávio Contrera e Priscilla Leine Cassotta. O texto, organizado em três seções, é tão rico em detalhes e dados que poderia ser desmembrado em diferentes capítulos. A primeira seção trata do comportamento das coalizões que sustentaram os governos recentes e das oposições, buscando avaliar se houve, e em que momento, mudanças no comportamento das bancadas como reflexo da Operação. Os autores concentram especial atenção no processo de impeachment – que, segundo eles, também foi influenciado pela Lava jato – e no comportamento das bancadas quando das denúncias que recaíram sobre Michel Temer.


			Na segunda seção, o leitor encontrará uma análise do impacto das denúncias apresentadas pelo Ministério Público Federal sobre os parlamentares e os partidos políticos. Partindo da constatação de que as Comissões têm um papel chave no processo legislativo, e que os cargos nelas são indicadas pelos partidos, os autores analisam as mudanças na composição dessas Comissões como um possível reflexo das denúncias da Lava Jato. Em outras palavras, para além da constatação de que inúmeros parlamentares foram denunciados, Braga, Contrera e Casotta demonstram qual o efetivo impacto dessas denúncias no dia-a-dia do Congresso Nacional.


			Por fim, na terceira seção, os autores tomam as “10 Medidas contra a Corrupção” como um bom termômetro da relação entre Congresso e Sistema de Justiça em tempos de Lava Jato. A proposta que chegou ao Congresso Nacional, patrocinada por um grupo do Ministério Público Federal e apoiada por parcelas do Poder Judiciário, inclusive Sérgio Moro, defendia uma ampliação dos poderes dos procuradores e juízes para o combate à corrupção. Os pesquisadores da Universidade Federal de São Carlos respondem a seguinte questão: há algum recorte partidário e ideológico no comportamento dos parlamentares no tocante a esse tema ou os eles reagiram como uma instituição sob ataque respondendo ao seu algoz?


			Os dois capítulos finais do livro tratam de questões que afetam o aspecto deliberativo da democracia brasileira. No texto intitulado “A Lava Jato e a mídia”, João Feres Júnior, Eduardo Barbabela e Natasha Bachini apresentam a tese de que a relação entre a Operação Lava Jato e a grande mídia brasileira é de sinergia entre parceiros desiguais. As grandes empresas jornalísticas demonstram predileção histórica pela escandalização da política e por seu viés contrário à esquerda, e consequente adesão a forças políticas conservadoras. Segundo os autores, com a Lava Jato esse padrão se alterou e a mídia passou a atacar os poderes políticos como um todo e a promover os agentes do Sistema de Justiça. Para dar lastro empírico ao argumento, os autores analisam uma vasta base de textos jornalísticos publicados pelos jornais O Globo, Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo para demonstrar o impacto da Lava Jato sobre a cobertura negativa de Dilma, Lula e do PT. 


			O último capítulo, de Érica Anita Baptista e Helcimara de Souza Telles, tem por objetivo avaliar o impacto da cobertura que a mídia faz da Operação Lava Jato na percepção da opinião pública sobre a corrupção e a política. Em um primeiro momento, as autoras analisam a cobertura da Operação Lava Jato nas revistas Carta Capital, Época, Isto É e Veja. Em seguida, examinam a percepção da opinião pública sobre a corrupção e sobre a política, a avaliação de Dilma Rousseff, de Lula e do juiz Sérgio Moro, utilizando dados de várias pesquisas de opinião, para revelar um forte paralelo entre uma coisa e outra. 


			Como podemos ver, a empreitada é ambiciosa e as contribuições bastante instigantes. A despeito da intensidade da crise que ora se abate sobre nós, acreditamos que soluções só virão por meio do melhor conhecimento dos problemas. Avancemos, portanto, por esse caminho. Boa leitura!


			Fabio Kerche e João Feres Júnior




			AS CONSEQUÊNCIAS ECONÔMICAS DA LAVA JATO


			LUIZ GONZAGA BELLUZZO


			Muitos se conformam com a ideia da corrupção inerente à condição humana, um fenômeno a-histórico e independente das condições sociais em que os corruptos desenvolvem suas proezas. Sobram fatos e razões para sustentar essa hipótese, mas é possível vasculhar momentos na história em que as sociedades, seus valores e suas regras de convivência (escritas e não escritas) são mais – ou menos – permeáveis às malfeitorias. 


			Nos Estados Unidos das últimas décadas do século XIX e no início do século XX, as peripécias financeiras, especulativas e corruptas dos “barões ladrões” levaram a sucessivos episódios de destruição da riqueza e das condições de vida dos mais frágeis. As falcatruas se desenvolveram à sombra de um Estado cúmplice da concorrência darwinista. O Estado deixou-se contaminar de alto a baixo, da polícia ao judiciário, pela lógica da grana. 


			Na posteridade da Grande Depressão, o sofrimento popular, Franklin D. Roosevelt e o New Deal inauguraram os tempos de respeito às instituições democráticas e republicanas. Em 1936, discursando na Convenção do Partido Democrata, Roosevelt disparou contra “os príncipes privilegiados das novas dinastias econômicas” que “sedentos de poder avançaram no controle do Governo, criaram um novo despotismo e o cobriram com as vestes da legalidade. Os mercenários a seu serviço buscaram submeter o povo, seu trabalho e suas propriedades”. 


			Durou pouco o etos do New Deal. Nos mandatos de Reagan e de Bush Father & Son a promiscuidade era escancarada: difícil dizer se estávamos diante de um governo eleito ou de um escritório de corretagem. Mas os ex-presidentes republicanos não foram exceções: o democrata Clinton protagonizou a façanha de impor os interesses dos “príncipes privilegiados” da alta finança sob os aplausos e o apoio entusiasmado dos endinheirados do planeta. 


			No ocaso de 2014, a corrupção invadiu o Congresso americano. O Citigroup enfiou um “caco” no Spending Bill (Orçamento de Gasto) de 2015. O intruso anulou um artigo da Lei Dodd-Frank que proibia a utilização dos recursos do FDIC – aqueles destinados a garantir os depósitos dos cidadãos – para socorrer desastres financeiros arranjados por alavancagens imprudentes nos mercados de derivativos. O “caco” foi aprovado por democratas e republicanos sob os protestos da senadora Elisabeth Warren e da deputada Nancy Pelosi. 


			Na escalada rumo à crise financeira, as temidas Agências de Classificação de Risco – as gigantes Standard and Poors, Moodys, mais a anã Ficht – distribuíram generosamente notas AAA aos instrumentos securitizados de crédito imobiliário (Mortgage Backed Securities). Fundos de Pensão, Companhias de Seguros e demais instituições financeiras “encarteiraram” os ativos bem classificados pelas agências. 


			Já no início de 2007, quando o valor dos imóveis despencava, as três irmãs concediam AAA a torto e a direito, numa velocidade espantosa. Bilhões de dólares foram avaliados com a nota máxima do investment grade, o fetiche que transtornava a presidenta Dilma Rousseff e seu ministro Joaquim Levy. 


			No auge da crise, os “especialistas” da Goldman Sachs rechearam os bolsos apostando na desvalorização de seus próprios papéis carimbados com grau de investimento pelos serviçais da classificação de risco. Em outros tempos, imagino, tais “avaliações” seriam tipificadas como crimes de estelionato e de formação de quadrilha. No entanto, na era dos mandos e desmandos da finança, o Departamento de Justiça cobrou US$ 1,4 bilhões pelas avaliações, digamos, precipitadas. A Securities and Exchange Comission sapecou uma multa de US$ 77 milhões na Standard and Poors, penalidade acompanhada da proibição imposta à agência de avaliar por um ano “securities” lastreadas em empréstimos imobiliários. 


			Pelas bandas de cá, a Lava Jato escancarou as relações carnais que acoplam o Estado à grande empresa privada. A concorrência entre as grandes empresas e as trapaças ideológicas dos mercados financeiros não só arrastam o Estado para a arena dos negócios, como também atraem a rivalidade privada para o interior das burocracias públicas com propósito de cooptar cumplicidade, influenciar as formas de regulação e capturar recursos fiscais. 


			Norberto Bobbio chamou de sottogoverno essa presença das sombras no interior do Estado contemporâneo – o que inclui a influência no processo eleitoral, a propagação desimpedida da corrupção dos funcionários do Estado e, muito importante, o controle da informação e da opinião pelos grandes grupos de mídia. 


			As burocracias do Estado são convidadas a mediar a concorrência entre os grupos monopolistas ou cartelizados. Leio nos articulistas dos jornalões piedosas lamentações a respeito da “falta concorrência”. É o mercado dos tolos ou são os tolos dos mercados? 


			É falsa a afirmação: “As grandes construtoras e operadoras nos projetos de infraestrutura organizam cartéis para vencer as concorrências”. E ela é falsa por duas razões: 1) os projetos de infraestrutura em todo o planeta são operados por grandes empresas por conta da existência de economias de escala em sua construção e operação; 2) assim, essas empresas não organizam cartéis, elas são um cartel. Basta passar os olhos nas estruturas de mercado em todos os setores da economia global para perceber que os acordos são constitutivos da concorrência “cartelizada” entre as megaempresas. 


			Em trabalho escrito em colaboração com o professor Davi Antunes, observamos que a globalização provocou uma verdadeira revolução na estrutura econômica mundial. Pouco compreendida pelos analistas do cenário internacional, essa revolução tem graves implicações para os países em desenvolvimento. Há três grandes transformações concomitantes que se não são desconsideradas, são apresentadas como processos desconexos: 1) a reorganização da estrutura produtiva; 2) a onda de fusões e aquisições que transformou o sistema financeiro e 3) a centralização do controle da propriedade.


			A desconglomeração, a desverticalização e a centralização da estrutura produtiva ocorreram em conjunto com uma profunda reorganização empresarial que resultou nas cadeias globais de valor. A reestruturação produtiva das últimas décadas atingiu todos os setores da economia mundial, levando a uma redução drástica do número de empresas. Toda a economia mundial passou a ser dominada por pouquíssimas empresas, em geral, de países altamente desenvolvidos. O setor de equipamentos de telefonia móvel, por exemplo, é dominado por 5 empresas, o farmacêutico por 10 empresas e o de aviões comerciais de grande porte por apenas 2. 
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			Fonte: Financial Times apud Peter Nolan {2001 #19607}.


			Concentrando seus recursos no que fazem melhor, seu core business (marca, marketing, design, pesquisa & desenvolvimento [P&D]), as grandes empresas ganharam dimensão global por meio de fusões e aquisições e se tornaram integradoras de grandes cadeias globais de produção “terceirizadas”. A empresa integradora se desverticalizou, vendendo ativos, terceirizando atividades, e forçando seus fornecedores a também ganharem escala mundial e a se fundirem, num grande efeito cascata. Um exemplo eloquente é a Boeing. O 787 Dreamliner foi projetado integralmente em computadores, mas sua produção foi largamente terceirizada: 70% dos 2,3 milhões de componentes foram produzidos por 50 empresas. Isto não significa que houve perda de controle sobre a produção, já que a Boeing, utilizando o software de gestão da cadeia Exostar, gerenciava os fornecedores, os fornecedores dos próprios fornecedores, sincronizava pagamentos, ordens de compra e venda, entregas, estoques, prazos etc. Ou seja, mantinha estrito controle sobre as terceirizadas.


			Tais mudanças podem ser vistas também no gasto com pesquisa & desenvolvimento. Apenas 100 empresas concentram 60% do gasto em P&D, sendo 2/3 dos gastos realizados em apenas 3 setores (informática, farmacêutico e automotivo). Tamanho grau de concentração empresarial ampliou o poder de mercado das grandes corporações e a condições de concorrência do mercado mundial de modo jamais visto.


			O sistema financeiro também passou transformações de monta, graças à globalização e à desregulamentação. Nas últimas décadas, as ondas de fusões e aquisições levaram o grau de centralização a níveis inimagináveis: os 25 maiores bancos do mundo tinham 28% dos ativos dos 1.000 maiores bancos em 1997; em 2009, mais de 45%. Dos US$ 4 tri de transações diárias com moedas, 52% delas são realizadas pelos 5 maiores bancos. No que tange aos bancos de investimento, os 10 maiores concentram 53% das receitas. Baseados principalmente em seus clientes mais ricos, já que os 10% mais ricos geram 80% de suas receitas, os bancos se conglomeraram e se tornaram verdadeiros supermercados financeiros, capazes de oferecer todo tipo de serviço financeiro a pessoas físicas e jurídicas. 


			Foram os bancos, através das transações eletrônicas online, que permitiram a integração financeira das cadeias globais de valor. Os bancos são a cola do sistema ao fazer 95% de toda a movimentação financeira das grandes empresas: transações cambiais, hedge, pagamentos, transações comerciais, investimentos. O setor financeiro também é um dos mais importantes no que se refere ao gasto em P&D. O investimento em TI (internet, caixas eletrônicos, servidores) dos grandes bancos alcançou US$ 380 bi em 2006.


			No resto do sistema financeiro, o grau de concentração também mudou de escala: US$ 64 tri em 2010 estavam não mãos dos gestores de ativos, sendo que os 50 maiores tinham 61% do total e a Black Rock, maior empresa de gestão financeira do mundo, mais US$ 3,3 tri em ativos. Os fundos de investimento trilionários levaram a uma enorme centralização da propriedade, adquirindo participação nos mais diversos negócios, ao mesmo tempo que não se envolvem na gestão diária destes. Sua participação exige que a administração se submeta à lógica do EBITDA, a da geração do máximo de caixa possível, e a busca incessante da valorização acionária. Transformam a gestão das empresas produtivas em uma gestão financeirizada.


			J. Glattfelder, em trabalho bastante inovador, busca mostrar quais são as relações acionárias entre as grandes corporações e sintetiza a situação: 36% das grandes transnacionais detêm 95% das receitas operacionais de todas as 43.000 empresas transnacionais conhecidas. Mais importante: os 737 principais acionistas têm o potencial de controlar 80% do valor destas empresas. Estes acionistas são principalmente instituições financeiras e fundos de investimento dos Estados Unidos e do Reino Unido.


			Neste mundo de domínio absoluto das grandes empresas e da finança, o desenvolvimento dos países emergentes se tornou muito difícil. Apenas a China consegue se sobressair. Nas cadeias de valor, apesar de ser a maior indústria do mundo, a China ainda tem papel bastante secundário, com poucas empresas integradoras. Mas, nos bancos, tem 4 dos 10 maiores do mundo em termos de valor de mercado. As regras? Pé no peito, acordos entre rivais e grana no bolso dos funcionários espertos.


			A GRANDE DEPRESSÃO BRASILEIRA 


			Após o crescimento de 0,5% em 2014, a economia do país descambou para dois anos de depressão. Espremida pelo desajuste fiscal, a infeliz pulou miudinho em 2017 para crescer 1,0%. Essa é a proeza do senhor Meirelles, ministro-chefe da equipe dos sonhos do mercado. O mercado sonha e o povaréu vive o pesadelo da greve dos caminhoneiros, e das ameaças do desabastecimento, do desemprego e da queda de salários.


			O desempenho pífio de 2014 deu voz aos colunistas do mercadismo que perfilham as teorias econômicas do Casseta & Planeta. Baixam a Casseta na ninguenzada esgrimindo argumentos tão lunáticos quanto pedestres. 


			Com permissão do caro leitor, vou repetir o que já disse em entrevistas e artigos ao longo da grande depressão brasileira. O ajuste de 2015, em trágica sequência, engatou o choque de tarifas, a subida da taxa de juro, a desvalorização do real e o corte dos investimentos públicos. Essa corrente da infelicidade, juntou a elevação da inflação à contração do nível de atividade e, daí, convocou a restrição do crédito. O encolhimento do circuito de formação da renda levou inexoravelmente à derrocada da arrecadação pública. Sob o peso massacrante do colapso da atividade econômica, a inflação despencou para a casa dos 3%. 


			 O mergulho depressivo iniciado entre o crepúsculo de 2014 e a aurora de 2015 pode ser apresentado como um exemplo do fenômeno que as teorias da complexidade chamam de “realimentação positiva” ou, no popular, “quanto mais cai, mais afunda”. O déficit primário ameaça estourar a marca dos RS$ 150 bilhões e namora as grandezas de RS$180 bilhões. Os sonhos da equipe prometem mais contingenciamento de despesas e, possivelmente, mais impostos. 


			Dentre as despesas que vêm sofrendo reduções mais fortes figuram os investimentos, incluídos na rubrica dos gastos discricionários. As despesas discricionárias caíram 26,7% em termos reais no primeiro quadrimestre de 2017 relativamente ao mesmo período de 2016. Destaca-se nessa comparação a redução real de 65,8% nas despesas do PAC e do Minha Casa Minha Vida (MCMV).


			Gráfico 1
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			Gráfico 2
Investimento em Infraestrutura – % do PIB e % da Formação Bruta de K Fixo
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			Fonte: ABDIB


			Gráfico 3
Evolução dos investimentos em infraestrutura no Brasil (%/PIB)
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			Fonte: ABDIB 


			Gráfico 4
Relação entre investimento público e investimento privado em infraestrutura nos países da Ásia
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			Fonte ABDIB


			O investimento público decorrente do gasto fiscal e do setor produtivo estatal é provedor de externalidades positivas para o setor privado. Nas economias capitalistas contemporâneas, quer nas desenvolvidas quanto nas emergentes, investimento público opera como componente “autônomo” da demanda efetiva e oferece uma perspectiva para o investimento privado. 


			Na edição de outubro de 2014, o World Economic Outlook, Internacional avalia os benefícios do investimento público em uma conjuntura de baixo crescimento nos países centrais e de deficiências na infraestrutura dos emergentes. Em seu segundo capítulo, a publicação semestral do Fundo Monetário, cuida do investimento público como indutor da demanda agregada e de seu papel na irradiação de expectativas favoráveis à formação bruta de capital fixo no setor privado.


			O estudo do FMI procura demonstrar que o aumento do investimento público afeta a economia de duas maneiras. “No curto-prazo, impulsiona a demanda agregada mediante a operação do ‘multiplicador fiscal’, incitando o investimento privado (crawding in), dada a forte complementariedade ensejada pelo investimento em serviços de infraestrutura... No longo prazo, há um efeito sobre a oferta, na medida em que a capacidade produtiva se eleva com a construção do novo estoque de capital”.


			O texto prossegue em sua avaliação das consequências do investimento público sobre o produto potencial. Afirma que o gasto autônomo do Estado em uma economia com capacidade ociosa ou carência de infraestrutura pode determinar a evolução favorável da relação dívida/PIB no médio e no longo prazo. 


			Dependendo do “multiplicador fiscal” de curto prazo, da eficiência microeconômica dos projetos e da “elasticidade do produto”, o novo investimento pode levar a uma queda da relação dívida/PIB. O leitor atilado há de perceber que esses fatores conformam a capacidade de resposta do gasto privado aos estímulos do dispêndio “autônomo” do governo. Reminiscências keynesianas. 


			O investimento em infraestrutura executado ou organizado pelo setor público, não concorre com o investimento privado, mas, ao contrário, serve como indutor ou o complementa. Desde o imediato pós-guerra, o exame da trajetória das economias emergentes confirma que o bom desempenho do investimento público foi crucial para a obtenção de taxas de crescimento elevadas. Nas economias industriais modernas, o investimento público desempenha uma inarredável função coordenadora das expectativas do setor privado.


			A experiência internacional, sobretudo a dos países asiáticos, demonstra a existência de interações virtuosas entre o investimento em infraestrutura, expansão industrial, emprego e crescimento. Esses países executaram estratégias de export led growth com câmbio competitivo, fortes incentivos e duras exigências de desempenho impostas pelo Estado para estimular o investimento privado. 


			A conjugação de esforços entre o setor público e o setor privado organizado sob forma de grandes empresas permitiu durante muitas décadas a manutenção de taxas de investimento e de crescimento econômico elevadas. Na China, o exuberante desempenho da economia brota do circuito virtuoso: expansão do crédito – investimento público em infraestrutura – aumento da produtividade com ganhos de escala – geração de saldos comerciais – elevação dos lucros-liquidação de dívidas. 


			No Brasil, a retomada do crescimento vai depender da capacidade do Estado de exercer sua função indelegável no estágio atual do capitalismo contemporâneo: coordenar as decisões privadas mediante a elevação substancial do investimento público em infraestrutura com o devido cuidado para garantir a difusão dos efeitos pelos diversos setores industriais que produzem e dão empregos no país. 


			As condições atuais da economia mundial provavelmente vão dificultar novas experiências de crescimento puxado pelas exportações, o que não significa o abandono dos projetos voltados para uma maior participação do Brasil nas cadeias globais de formação de valor. Essa integração às cadeias globais vai certamente exigir políticas comerciais distintas daquelas executadas nos anos do nacional-desenvolvimentismo. A ênfase, agora, deve ser colocada na busca de construção de nichos que acentuem nossas vantagens dinâmicas apoiadas em programas de inovação, sobretudo os articulados à infraestrutura, aos investimentos no Pré-sal e às novas fontes de energia renovável.


			Estes programas tem o potencial de compor os interesses públicos e privados e, assim, reanimar as avaliações empresariais de médio e longo prazo que guiam os investimentos das empresas. Ademais, a demanda gerada pelos gastos daí decorrentes devem irrigar setores importantes da indústria de transformação e o modelo de partilha do Pré-sal pode contribuir para uma perspectiva muito mais favorável no médio prazo para a melhoria da situação fiscal e do balanço de pagamentos. 


			O que está em juízo é a capacidade do gasto público em despertar os espíritos animais dos empresários e, assim, recolocar a economia na trajetória do crescimento. O multiplicador keynesiano supõe uma animada disposição do setor privado de sair dos confortos da liquidez para arriscar a pele na geração de empregos e de nova capacidade produtiva.


			 A “racionalidade” dos empresários de carne e osso não recomenda se endividar, investir, ampliar a capacidade produtiva e contratar empregados com ociosidade nas fábricas e na ausência do crescimento da demanda. Sem a retomada das contratações e queda do desemprego, como esperar o retorno do consumo? Isso só acontece no mundo imaginário dos modelos da turma do Casseta & Planeta.


			O ajuste empreendido entre 2014 e 2015 tipifica um crime de lesa-inteligência executado com a cumplicidade dos repetidores da mídia. O processo de “realimentação positiva” decorre das relações entre empresas endividadas e inadimplentes, bancos temerosos e consumidores ameaçados pelo desemprego. 


			As fábricas se encharcam de capacidade ociosa. Endividadas em reais e em moeda estrangeira, as empresas são constrangidas a ajustar seus balanços diante das perspectivas de queda da demanda e do salto do serviço da dívida. Para cada uma delas é racional dispensar trabalhadores, funcionários, assim como, diante da sobra de capacidade, procrastinar investimentos que geram demanda e empregos em outras empresas. Para cada banco individualmente era recomendável subir o custo do crédito e racionar a oferta de novos empréstimos. 


			 Os consumidores, bem, os consumidores reduzem os gastos. Uns estão desempregados e outros com medo do desemprego. Assim, o comércio capota, não vende e reduz as encomendas aos fornecedores que acumulam estoques e cortam ainda mais a produção. As demissões disparam. A arrecadação mingua, sugada pelo redemoinho da atividade econômica em declínio. Isso enquanto a dívida pública cresceu sob o impacto dos juros reais e engorda ainda mais os cabedais do rentismo caboclo.


			As decisões “racionais” do ponto de vista das finanças domésticas, prestam homenagem às falácias de composição que infestam os modelos macroeconômicos do Casseta & Planeta: o que parece bom para o ‘agente individual’, seja ele empresa, banco ou consumidor, é danoso para o conjunto da economia.


			OS DESCAMINHOS DA LAVA JATO 


			Como um pugilista grogue no encerramento de um round desfavorável, a economia brasileira foi para o banquinho do corner receber cuidados. Em vez de aliviar seus incômodos, o treinador lhe desferiu um choque de juros e cortes desordenados dos gastos de investimento na ponta do queixo. Ao receber os novos e fulminantes golpes da Operação Lava Jato, nosso pugilista foi a knock down. Isso tudo com o propósito de restaurar a confiança do prostrado em suas forças.


			Aplaudidos por seu empenho em combater a corrupção, os rapazes de Curitiba entraram de sola nas empresas brasileiras que mantinham contratos com a Petrobras, com as demais empresas públicas e instâncias do Governo, desde o âmbito federal até a esfera municipal. 


			No desenvolvimento das apurações da Lava Jato, os procuradores e juízes não cuidaram de separar a punição das pessoas físicas dos efeitos nefastos derramados sobre as empresas. Não seria excessivo repetir que nos Estados Unidos, o Departamento de Justiça e a Securities Exchange Comission aplicaram multas, mas preservaram as empresas. No Brasil, os agentes da lei encarregados de vigiar e punir infligiram graves danos aos funcionários e colocaram em risco o cabedal técnico acumulado ao longo dos anos pelas empresas.


			O jurista Walfrido Warde, especialista em Direito Societário, sintetiza com precisão os efeitos danosos da Lava Jato para a economia brasileira: 


			Em casos de corrupção sistêmica, como os descobertos pela Lava Jato, o seu combate deve usar técnicas capazes de evitar uma grave deterioração dos ambientes econômico, social, político e jurídico”.

OEBPS/Fonts/BemboStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/ITCFranklinGothicStd-Demi.otf


OEBPS/Fonts/FranklinGothic-Medium.ttf


OEBPS/Images/img-012.png
RECEITAS E DESPESAS

o— indice de receita real primiria
o— fndice de despesa real priméria

Brasil

1285 125

2011 2012 2013 204 2015 2006 2017





OEBPS/Fonts/BemboStd.otf


OEBPS/Fonts/FranklinGothic-MediumItalic.ttf


OEBPS/Images/capa.png
OPERACAO

LAVA JATO

E A DEMOCRACIA

> g —

- ) CONIRACORRENTE.
JOAO FERES JUNIOR (coorps) @L TR






OEBPS/Fonts/CenturySchoolbook-Bold.TTF


OEBPS/Fonts/BemboStd-BoldItalic.otf


OEBPS/Images/img-013.png





OEBPS/Fonts/OptimaLTStd-DemiBold.otf


OEBPS/Images/rosto.png
FABIO KERCHE
JOAO FERES JUNIOR

OPERACAO LAVA JATO
E A DEMOCRACIA
BRASILEIRA

Sao Paulo

2018






OEBPS/Images/falso-rosto.png
OPERACAO LAVA JATO
E A DEMOCRACIA
BRASILEIRA






OEBPS/Fonts/BemboStd-Bold.otf


OEBPS/Images/img-014.png
>
R L g I





OEBPS/Images/img-015.png
Bloco dos 25

‘paises asiaticos |INEG———
Sudeste asiatico [N
Pacifico [N
Asia Central IS
Sulda Asia I —
Leste da Asia I
Indonésia EEEG—
Tncia IE—
China |I—

o 1 2 3 4 5 6
W Piblico M Privado





